
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1064093 - RS (2025/0510700-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUIZA ADRIANA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO TORRES - RS051761
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  EFEITO  SUSPENSIVO  A
RECURSO  ESPECIAL.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  PRISÃO
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus.
2.  Alegação  de  necessidade  de  atribuição  de  efeito  suspensivo  ao  recurso  especial,  com
fundamento nos arts. 1.029, § 5º, e 995, parágrafo único, do CPC, em razão da presença de fumus
boni  iuris e periculum in  mora.  Defende a  inexistência  de  supressão de instância  quanto ao
pedido de prisão domiciliar.

II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o habeas corpus pode ser utilizado para atribuir
efeito  suspensivo  a  recurso  especial;  (ii)  saber  se  o  pedido  de  prisão  domiciliar  pode  ser
apreciado diretamente pelo Tribunal Superior quando não analisado pelo Tribunal de origem.

III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não é via adequada para conferir efeito suspensivo a recurso especial.
5.  A apreciação do pedido de prisão domiciliar  encontra óbice quando ausente o exame pela
instância ordinária, sob pena de indevida supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1.  O habeas  corpus não  é  a  via  adequada  para  a  atribuição  de  efeito  suspensivo  a  recurso
especial. 2. A análise de pedido não apreciado pelo Tribunal de origem caracteriza supressão de
instância.
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos relevantes citados. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 500.762/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta
Turma, j. 23.04.2019; STJ, AgRg no HC  997.575/RJ, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, j. 10.06.2025; STJ, HC 1.021.386/DF, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j.
03.12.2025. 
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator

Documento eletrônico VDA57777916 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 18/06/2026 14:42:06
Publicação no DJEN/CNJ de 22/06/2026. Código de Controle do Documento: 35d0a39e-245d-4d56-9b61-db52b1c714e5



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1064093 - RS(2025/0510700-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUIZA ADRIANA DA SILVA (PRESO)
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CORPUS EFEITO SUSPENSIVO A

RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO
. AGRAVODOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA  IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do . habeas corpus

2. Alegação de necessidade de atribuição de efeito suspensivo ao recurso especial, com
fundamento nos arts. 1.029, § 5º, e 995, parágrafo único, do CPC, em razão da presença de

 e . Defende a inexistência de supressão de instância quantofumus boni iuris  periculum in mora
ao pedido de prisão domiciliar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o  pode ser utilizado para atribuir habeas corpus
efeito suspensivo a recurso especial; (ii) saber se o pedido de prisão domiciliar pode ser
apreciado diretamente pelo Tribunal Superior quando não analisado pelo Tribunal de origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O  não é via adequada para conferir efeito suspensivo a recurso especial. habeas corpus

5. A apreciação do pedido de prisão domiciliar encontra óbice quando ausente o exame pela
instância ordinária, sob pena de indevida supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. O  não é a via adequada para a atribuição de efeito suspensivo a recurso habeas corpus
 2. especial. A análise de pedido não apreciado pelo Tribunal de origem caracteriza supressão de

instância.

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos relevantes citados. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta500.762/SP,
Turma, j. 23.04.2019; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta997.575/RJ,
Turma, j. 10.06.2025; STJ, HC  Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j.1.021.386/DF,
03.12.2025. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra LUIZA ADRIANA DA SILVA
a decisão de fls. 79-83 (e-STJ), que não conheceu o . habeas corpus

A agravante alega, em suma, a necessidade de reforma da decisão por coação
manifestamente ilegal, sustentando a verossimilhança das acusações e o risco de dano grave em
razão da necessidade de sobrestamento de recurso especial pelo Tema 1.351 do STJ, sem
previsão de julgamento.

Aponta o cabimento da atribuição de efeito suspensivo ao recurso especial com base
nos arts. 1.029, § 5º, e 995, parágrafo único, do Código de Processo Civil, diante do fumus boni

 e do .iuris  periculum in mora

Defende a inexistência de supressão de instância quanto à prisão domiciliar, por ter o
Tribunal de origem apreciado a matéria no agravo interno, sendo o pedido formulado
consequência lógica do pleito de efeito suspensivo ao recurso especial interposto.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, cumpre ressaltar o entendimento consolidado
desta Corte Superior de Justiça no sentido de que o  “não é a via adequada para habeas corpus
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dar efeito suspensivo a recurso especial ou extraordinário, tendo em vista que este pedido
normalmente é veiculado por medida cautelar inominada, só sendo acolhido em casos
excepcionais, quando comprovada a plausibilidade jurídica do pedido e o risco de lesão grave ou
de difícil reparação” (AgRg no HC n.  relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma,500.762/SP,
julgado em  DJe de . 23/4/2019,  7/5/2019)

Sobre o tema, confiram-se, ainda:

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO
ESPECIAL. INCABÍVEL. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus,
no qual se buscava a concessão de efeito suspensivo a recurso especial interposto
contra decisão que suspendeu o livramento condicional do agravante devido ao
cometimento de novo crime durante o período de prova.
2. A Defesa alega que a manutenção do mandado de prisão prejudica os recursos e
causa dano irreparável ao agravante, sustentando que a expedição do mandado de
prisão foi automática e sem fundamentos concretos, violando princípios
constitucionais.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus é a via adequada
para a concessão de efeito suspensivo a recurso especial, em face de decisão que
suspendeu o livramento condicional do agravante.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não é medida adequada para a concessão de efeito
suspensivo a recurso especial, conforme disposto no  § 5º, do Código art. 1.029,
de Processo Civil.
5. A atribuição de efeito suspensivo a recurso especial pressupõe a satisfação de
requisitos específicos, incluindo juízo positivo de admissibilidade, o que não foi
demonstrado no caso em questão.
6. O agravo regimental não apresentou novos argumentos capazes de infirmar a
decisão agravada, devendo ser mantido o ato judicial por seus próprios fundamentos.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: " 1. O habeas corpus não é a via adequada para a concessão

2. A atribuição de efeito suspensivo ade efeito suspensivo a recurso especial. 
recurso especial requer a satisfação de requisitos específicos, incluindo juízo positivo
de admissibilidade".
Dispositivos relevantes citados: CPC,  § 5º; CPC,  parágrafo único. art. 1.029,  art. 995,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Laurita800.327/SP,
Vaz, Sexta Turma, j. 20.03.2023;
STJ, AgRg na Pet  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,16.327/DF,
j. 30.11.2023; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta659.003/SP,
Turma, j. 23.03.2023."
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(AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,997.575/RJ,
julgado em  DJEN de  grifou-se). 10/6/2025,  17/6/2025,
 
“PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PRETENSÃO DE SUSPENSÃO AO RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA.
INADMISSÃO DO RECURSO NOBRE NA ORIGEM.
O habeas corpus não é a via adequada para o pleito de concessão de efeito
suspensivo a recurso especial, haja vista a expressa previsão das medidas
jurídicas cabíveis no  §5º do Código de Processo Civil. art. 1.029,
Agravo desprovido."
(AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,848.593/SC,
julgado em  DJe de  grifou-se). 8/4/2024,  16/4/2024,

No tocante ao pleito de prisão domiciliar, observa-se que o Tribunal de origem não
analisou a questão no julgamento do agravo interno. Dessa forma, sua apreciação direta por esta
Corte Superior fica obstada, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

Ilustrativamente:
 

 
“DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
TRÁFICO DE DROGAS. INDÍCIOS SUFICIENTES DE COAUTORIA. ORDEM
PÚBLICA. REINCIDÊNCIA. PROGNÓSTICO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
[...]
4. A alegação de excesso de prazo na prisão preventiva não foi examinada pelo
Tribunal de origem, o que impede sua apreciação direta por esta Corte, sob
pena de supressão de instância.
5. Habeas corpus conhecido em parte e, nessa extensão, denegada a ordem.”
(HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado1.021.386/DF,
em  DJEN de  grifou-se). 3/12/2025,  9/12/2025,
 
“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO
EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. "OPERAÇÃO COLAPSO".
ALEGAÇÃO DE ERRO NA CITAÇÃO DE RÉU PRESO POR CARTA
PRECATÓRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. EXCESSO
DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. AÇÃO PENAL COMPLEXA COM 49
RÉUS, PLURALIDADE DE DILIGÊNCIAS E MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL
INTENSA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA ESTATAL. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. FUNDAMENTOS DA CUSTÓDIA
CAUTELAR. REITERAÇÃO DE PEDIDO E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E NÃO PROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO.
[...]
3. As alegações de ausência de fundamentação da custódia e de suficiência de
medidas cautelares diversas não foram examinadas no acórdão recorrido, por se
tratar de reiteração de pedidos já apreciados em impetrações anteriores,
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circunstância que impede a apreciação das teses Corte, sob pena de indevida
supressão de instância.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e não provido, com recomendação.”
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta224.193/SC,
Turma, julgado em  DJEN de  grifou-se). 18/11/2025,  27/11/2025,
 
“AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA RETROATIVA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO
TRIBUNAL LOCAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
1. Nos termos da jurisprudência vigente neste Superior Tribunal, a ausência de
apreciação da matéria pelas instâncias ordinárias impede qualquer
manifestação deste Sodalício, sob pena de se configurar a prestação jurisdicional
em indevida supressão de instância.
Precedentes.
2. Mantém-se a decisão singular pela qual se indeferiu liminarmente o habeas corpus.
3. Em que pese a prescrição seja matéria de ordem pública, na hipótese, não é
possível o seu reconhecimento, porquanto ausentes nos autos elementos suficientes a
atestar eventuais marcos interruptivos.
4. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n.  relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em767.497/RJ,

 DJe de  grifou-se).13/12/2022,  16/12/2022,

Dessa forma, verifica-se que a recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.064.093 / RS

Número Registro: 2025/0510700-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50002052620098210047 50488537120258217000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO TORRES 
ADVOGADO : RODRIGO TORRES - RS051761
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : LUIZA ADRIANA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZA ADRIANA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO TORRES - RS051761
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 17 de junho de 2026
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